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Ilustríssimo Senhor Secretário da Receita do Município Lucena - Estado da Paraíba 
 
 
 

A CASA DE APOIO A CRIANÇA ESPECIAL - CACE CIDADE DE LUCENA - PB, pessoa jurídica 
sob forma de associação, inscrita no CNPJnº 17.216.738/0001-93, instituída em 20/11/102, 
solicita a ISENÇÃO / IMUNIDADE dos tributos municipais (IPTU e TCR) do imóvel sede com 
inscrição 1.0001.074.03.0017.0000.5 (Sequencial nº 10258108), dos Exercício 2020, 2021, 2022, 
2023 e 2024, conforme documentação (docs anexos) 
 

Na mesma oportunidade solicita a baixa em razão da PRESCRIÇÃO do ITBI nº 104050160, 
datado de 18/03/2016. 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
  

____________________________________________________ 
Edleuza Maria Lima da Silva  

Presidente 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA DA CASA DE APOIO A CRIANçÂ

ESPECTAL (CACE). REAUZADA NO DrA SE|S DE JANETRO DE DOts MtL E VTNTE E TRÊS (06/01/2023),

Aos seis dejeneiro de dois mil e vinte e três, às 13:30 horas na Casa de Apoio a Criança Especial -

CACE, localizeda à rua Luiz Eloi Ramelho s/n, Centro, no município de Lucena no Estado da Paraíba,
foi realizada uma reunião extraordinária da Diretoria para eleição do novo presidente e de outros
cargos, o quel assumirá um mandato de 4 anos, de O6|OU2O23 a 06/01/2027 , por motivo da carte
de renúncia da presidente, a qual decidiu sair do cargo devido a sua idade avançada, mesmo tendo
muito apreço pela instituição, registrada no dia 3Oll2/2O22, para fins de conservação no registro de
tÍtulos e documentos de Lucena, a qual pode ser verificada pelo Selo Digital do TJPB - ANP5O146 -

CXOO. A assembleia foi aberta com a presença dos associados fundadores, colaboradores e
voluntários, iniciou-se pela fala da Srr Eliliane Targino de Brito, a ex- presidente, a qual agradeceu
pÍimeiramente ao Nosso Senhor Jesus Cristo por todos estarem vivos e bem, que durante esse
tempo que ficou à frente como presidente, se sentiu muito honreda por ter ocupado esse cargo por
mais de 3 (três) anos, nesta instituição, foi uma experiência única e satisfatória e contribuiu da melhor
forma possível, sempre trabalhendo em prol dessas criançes com muita responsabilidade, seriedade,
verdade, transperência e muito amor. Agradeceu novamente a todos pela confiença depositada,
pediu desculpas caso tenha magoado alguém ou por algo que não tenha feito, entretanto estaria à

disposição de ajudar quando fosse solicitade e finalizou a sua fala parabenizando toda equipe pelo
belíssimo trabalho que está sendo feito na cAcE. Em seguida, a Sr.! Taciana Lima de Mendonça,
idealizadora desse projeto, fez o uso da palavra, agradeceu a Sr.! Eliliana Targino de Brito pelo tempo
em que ficou à frente da instituição, a qual foi exemplo de dedicação, empenho, responsabilidade,
desenvoltura, honestidade... e que são imensuráveis os adjetivos que a classifica, sendo um
indubitável privilégio a sua presença, que a sr.r Eliliana poderá contar sempre com ela e que Deus a

abençoasse grandemente. A sr.r raciana ficou muito emocionada, e semprê falou que a cACE é como
filho que ela cuida com muito carinho e amor. Agradeceu a todos que se dispuseram a sonhar junto
com ela, que hoje na sede própria que tanto almejou e que se tornou realidade, a qual só foi possível
porque existe um Deus Fiel, devido o apoio da sua família maravilhosa e de todos que fazem parte
da cAcE. Além disso, agredeceu às pessoas que acreditam neste trabalho, que se comovem ao ver os
estedos das crianças melhorando e es mesmas Inseridas na sociedade de uma forma mais igualitária.
A8radeceu novamente a todos e disse que a partir de ho,je estava assumindo à presidência, a sr.!
Edleuza Maria Lima da Silve. Passando a palavra para Sr.ê Edleuza que estava muito emocionada e
feliz, então a nova presidente disse que era uma honra em fazer parte desta instituição que desde
que foi fundada busca sempre um atendimento de qualidade e superação das nossas crianças. eue
Deus abençoasse e lhe desse sabedoria na sua jornada como presadente, pois antes já fazia perte da
GACE como Primeira Diretora de Relações públicas e que ho.ie quem assume o seu cargo é o sr.
Roberto Jerônimo dos santos da silva e também houve a alteração de cargo das srr Renata
Dornelas da Silva que assumi como a Primeira Diretora Administrativa e Joana Angelica Moure
de Menezes que passa a ser a segunda Diretora Administrativa. Além disso, foram empossados:
Se8undo Oiretor de Finanças, Sr. Oziel Chaves Batista no lugar do Sr. José Maria pereira Garcia,
como 2t Fiscal, Maria José primo dos santos no lugar de Alecsandra Targino de Brito Morâis
e como 2e suplente do conselho Fiscal sr. Lidiane Ricardo do Nascimento no lugar de sr. Dyego
Johnson de souza Felix. Passou- se a palavra, para a mesa, a sr.-à Edjane Maria carlos que foi escolhida
para presidir os trabalhos desta eleição, na qual foi eleita a escolha da nova presidente, primeiro
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DiretoÍ de Relações Públicas, Segundo Diretor de Finanças, Segundo Fiscal e Segundo Suplente Fiscal,

e como também as alteraçôes de cargos da Primeira e Segunda Diretora Administrativa, onde foi

aprovado por unanimidade a nova Diíetoria, sendo a Diretoria composta da seguinte forma DiÍêtora

Presidente, Sr.-o Edleuzo Morio Limo do Silvo, Vice Diteto?a Prêsidênte, Edjone Morio Carlos,

prlmeira DiretoÍa AdministÍatlva, Renoto Dornelos do 5ilva SeSunda Olretora Adminl5trâliva loono

Angélico Moura de Menezes, Primeiro Diretor de Finanças, Uboldo Cóssio dos Sontos, Segundo

Oiretor Finanças, Oziel Choves Botisto, Primeiro Dirêtor de Relações Públicas, Roberto Jerônimo dos

Sontos do Silva, Segunda DiÍetoÍa de Relaçóes Públicas, Áno Cloudio Ribeiro Folcôo, e o Conselho

Fiscal. é composto da seguinte forma: Primêira çiscal, Tociono Limo de Mendonço, Squnda Flscal,

Mario José primo dos sontos, TeÍceira Íiscâl, Ano Lúcio de Brito Ferreiro Ferroz, para os Suplentes

do Conselho Fiscal: Primeira Suplente do Conselho Fiscel, Kátio Korine Fernondes do silvo Folcão,

Segunda Suplente do Conselho Íiscal, Lidione Ricordo do Noscimento, Terceiro suplênte do

consêlho Fiscál,.rosé Augusto de Limoeassim ficou constituída a nova diretoria da Casa de Apoio

a Criança especial- CACE onde todos eleitos Íoram empossados em seus respectivos cerSos nào

havendo nada mais a declarar eu, Edjane Maria Carlos, lavrei a Presente Ata que após lida e
aprovada, foi assinada pela Diretoria epeloConselho tiscal abaixo. Lucena, 06 de janeiro de 2023.
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r{'a Angéllca Moura de MenEres - Seguáda DlretoÍa Administrativa

Ubaldo Cássio dos Santos - Primeiro DiretoÍ de Finanças

Oz iel haves Batista - SeSundo DiÍetor de Finançes

Roberto Jerôni dos Santos da Silva - Primeiro Diretor de Relações Públicas
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Conselho Fiscal

Taciana Lima de Mendonça - 1l Fiscal
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LTSTA DE eRESENçA DA ASSEMBLETA GERAL EXTRAORDINÁR|A DA DIRETORIA DA cAsA

DE ApOtO A CRTANçA ESpECtAt (CACE). REALIZADA AOS SEIS DE JANEIRO DE DOIS MIL

E VTNTE rnÊS (oe/OLl2O23l. O EDITAL DE cONvoCAçÃO CtrA A ELErcÃO DA NovA

DtREToRtA E oNDE Tooos EsrÃo crENTEs euE A NovA DIREToRIA ELEITA PoR

UNAN|M|DADE E TODOS PRESENTES ASSINAM A LISTA DE PRESENçA ABAIXO.
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ESTATUTO

CASA DE APOIO DA CRIANC.A ESPECIAL -CACE DA CIDADE DE LU.CENA.
PB FUNDADA NO plA ?5llo/2012

CÂPITIILO I - DA DENOIIIINAÇÃO, SEDF., DI.]RAÇÀO E FINALIDÀDE.

ARTIGO l'- A CASA DE APOIO A CRIANÇA ESPECIAI,-CACR. tem comtr

otrjetiros principais: promover o exercício dos direitos relerentcs à r'ida. à saúde. à

alimcntaçâo, à educação. a reahilitação. à previdência social. à assistência social.

cultura. turismo. lerzer inl'ormação e comunicação, acessibilidade. dignidade. rcspeito.

liberclatlc e convir'ência tamiliar e comunitária. çmr tempo indeterminado. sem Ílns
lucrativos. locali:arJo na rua: Ivlariano de Souza [:alcão. s/n" Centro * I-uccna -PB.
denrre outros decorrentes da Constituição da República F'ederativa do Brasil de 1988. e

denrais leis esparsas. que propicianr o hcnt-estar pessoal. social.

ARTIGO 2'- CACE e isc.nto dc quaisquer preconceitos ou discriminações relativas à

cor. raça. credo religioso, classe social. em suas atividades. dependências ou em seu

quadro social.

ARTI(;O 3"- CACE, remunerara os membros do Conselho Diretor tle acordo cont sua

eapacidade Íinancei ra.

Parágrafo tinico: - CACE nâo distribuirá lucros ou divirlendos a qualqucr titulo ou sob

nenhum pretexto. sendo que os excetlentes de receita. eventualmcnte apuraclos. serã«r

obrigattiria c- integralmente aplicados no desenr,olr,imento dos ohjetilos institucionais.

ARTIGO {'- A - CACE poderá aceitar auxílios. contribuições. doações. ou legados

quc lhe r,enhanr a ser destinados hem como lirmar conr'ênios com o Município. Ilstado
c a União" henr como com entes do setor privado e ate mesmo com entidades não
qolernatnentais. contanto que não inrpliquem em sua subordinação a compromissos e

interesses que conflitem com seus ob.ietivos e Íinalidades ou arrisquem sua

in<lependência.

Parágrafo {inico: As ações de que trata o artigo anterior reÍbrenr-se prioritariamente
aos programas de açôes a crianças com deficicrncia carenles de nosso Municipio. cuia
necessidade extrapole o âmhito de atuação das politicas hásicas dc rurssa Cidadr"'.

ARI'I(;0 5" - DIZ RESPEITO A() P;II'RIMONIO DA tlNTlDÂD!. o
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pcrnlonente acer\'o tricnico. bibl iográÍico. eq uipamentos adqui ridos ou recehidos
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CAC'E através rle convênios. projetos ou sinrilares, sào hens permanentes da sociedadc'e

inalienáveis, salvo autorizaçâo em contrário expressa pelas Assembleias Geral de

Asserciados.

CA PlTt ; t,O Stl(; U ),i DO

DA CONSTTTU IÇÃO SOCIAI.

ARTIGO ó'- A CACE será lbrmatlo dc um número ilimitado de associados. que se

disponha a viver os fins associados- ambientais e estatutários da sociedade, não

respontlendo pelas obrigações sociais da instituiçào.

ARTIGO 7" - Conrpete a Diretoria f:xecutiva:

I. Dirigir a (lasa de apoio a Criança Especial - ('ACH. De acordo com o presente

estatuto. e adtninistrar o patrimônio social.

II. ( umprir e l-azer cumprir o presente estatuto e as decisÕes da Assemhleia Ceral:

Ill. Prornovcr e incentivar a criaçào de comissÕes. §om a função de desenvolver

atividades culturais;

lV. Representar e detbnder os interesses de seus associados;

V. l:laborar os obletivos e açôes visando a inclusão no orçamento municipal.

VI. Apresentar a Assembleia Ceral na reuniào anual. o relatório de sua gestão e preslar

contas reÍêrentes ao exercicio anterior:

Vll. Admitir pedido inscriçào de associados e/ott responsáveis;

VIII. Acatar pedido de dernissâo voluntária de associados eiou responsáveis

Parágnrfo único - As decisões da diretoria deverào ser tomadas por maioria de votos.

devenelo estar prescntes. na reunião. a maioria absoluta dos membros do Corrselho

Fiscal e Diretoria Administrativa. cabendo ao Presidente, enr caso de empate. o voto de

qualidade.

DOS iVIEltttROs:

Os membros Íundadores sâo: os que participaram da Asscmtrleia Ceral de Fundação da

CACE e assinararn a Ata da Fundaçào, com direit<l a votar e ser votado em todos os

Níveis ou instâncias.

DA DIRETORIA EXECT]TIVA:
A Diretoria Executiva da CACE será constituida por 08 (oito) membros. os quais
ocuparào os cargos de: Diretor-Presidente. Vice-Diretor, Diretor-Adnrinistrativo.
Scgundo Diretor Adrninistrativo, Dirctor finanças, Segundo Diretor Finanças. Dirctor
de ltelaçÕes Públicas, Segundo Diretor de Relaçâo publicas. A Diretoria reunir-se-á.
ordinariamente. uma vez por mês e. extraordinariamente, quando convocada pelo
Diretor-presidente ou pela nraioria de seu-s nrembros. localizada na Rua: Mariano



Souz-a l-'alcão n' Lucena-PB. destinado a assegurar. promover condições de igualdade
para as crianças especiais de nossa Cidade. é uma associaçdo civil. de direito prirado
senr fins l..conômicos. de duração indeterminada- regida pelo presente h]statuto c pelas

dc'mais disposiçôes legais que lhe Íbrem aplicadas.

ARTIGO E'- COMPETE AO DIRETOR PRE§IDENTE:

I. Rcpresentar a CACE. ativa e passil'amente" perante os órgâos públicos" iudiciais e

extrajudiciais. inclusive enr juiz-o ou firra dele. podendo delegar poderes e constituir
procuradores e advogados para o fim quejugar necessário:

I I. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva:

III. Convocar e presidir as Assembleias Ordiniírias e Hxtraordinárias:

IV. Juntarnente com o Diretor de Íinanças. abrir e manter contas bancárias. assinar

cheques e documentos hancários e contábeis:

V. Organizar relatório contendo o balaço do exercício financeiro e os principais
evcntos do ano anterior. apresentando-o à Assembleia Geral Ordinária;

Vl. Contratar I'uncionários ou auxiliares especializados. tixando seus l'cncinlentos
po,Jcndo licenciá-los. suspendê-los ou demiti-los:

VIl. Criar departamentos patrimoniais. culturais. sociais. de saúde e outros que iulgar
necessários ao cumprimento das tinalidades sociais. nomeando e destituindo os

respecti !'os responsávei s.

Parágrafo Único - Compete ao Vice * Diretor. substituir legalmente o l)iretor-
Ilresidente. cm suas Íaltas e impedinrc'ntos. assumindo o cargo em caso dc vacância.

ARI'I(;O 9" - ('OI}TPT,TT: AO I)IRT-1'0R ADMINI§TRATI\'O:

I. Redigir e manter em dia. transcrição das atas das Assemhléias Cerais e das reuniões
ila f)iretoria Executiva:

II. Redigir a correspondência da CACE:

lll. Manter e ter sob sua guarda o arquivo da CACEI

VI. Dirigir e superuisionar todo o trabalho da Secretaria.

Parágrafo Único - Conrpete ao Segundo Diretor Administrativo. suhstituir o Diretor
Adnrinislrativo. em suas Íàltas e impedimentos. assumindo o cÍrgo enr caso dc
vacância.

ARTIGO IO" - ('OMPETE ÂO DIRETOR FINANCEIRO:

l. Iríanter. em e'stabelecinrentos trancários. .iuntamenle com o Diretor Presidente. os
valores da CACE. çndendo aplica-los. ouvida a Diretoria l:xecutiva:

II. Assinar enr conjunlo c()nl o Diretor-Presente. os cheques e den:ais
hancários e contáheis:

I
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lIl. EÍbtuar os pagamentos autoriizados e recebimentos devidos a CACE;

IV. Superv'isionar o trabalho da tesouraria e da contabilidade;

Y. Apresentar ao Conselho F iscal. os balancetes semesüais e o balanço anual:

VI. Elaborar. anualmente. a relação dos bens da CACE, apresentando-a, quando

solicitado, à assembleia Geral.

Parágrafo tlnico - Compete ao Segundo Diretor linanceiro substituir o Diretor
trinanceiro, em suas làltas e impedimentos. assumindo o cargo em caso de vacância
justilicada superior a I 5 (quinze) dias.

ART|GO r l" - COIIPETIi AO DlRt."rOR DE RE,|",AÇÃ0 P[:Bl.l(,AS:

a) à orientaçâo aos dirigentes da instituiçâo. bem c«rmo tbnnular politicas públicas para

o crescimento da institttição:

b) à prornoção de maior integraçâo da instituiçào na comunidade:

c) à intbrmação e a orientação da opinião pública sobre os objetivos elevados de uma

instituiçâo;

tl) ao assessoramento na soluçâo de problemas institucionais que influem na posiçâo tla

entidade perante a opinião pública;

e) ao planejâmento e execuçào de campanhas de opinião pública;

f) à consultoria externa de Relaçâo Públicas.iunto a dirigentes de instituiçôes;

g) ao ensino de disciplinas especiÍieas ou de técnicas de Relaçôes Pirblicas.

Parágrefo Único. Compete ao Segundo Diretor de Relações Púhlico. suhstituir o

Diretor de Relaçoes Pirblicas, em caso de lalta e impedinrento. assumindo o cargo em

caso vacância.

ARTIGO I2" - DO CO}iSELHO FISCAI,

C) Conselho F'iscal, que será composto por três membros, e tem por objetivo,
indelegável, fiscalizar e dar parccer sobre todos os atos da Diretoria Executiva da

CACE. com as seguintes alribuições:

I. l-,xaminar os livnrs de escrituraçâo da CACE:

Il. Opinar e dar pareceres sotrre balaços e relatórios Íinanceiros e conrábeis,
submetendo-os a assembleia Geral Ordinária ou Extraordinárial

III. Requisitar ao Dirctor Financciro. a qualquer tempo" a documentaçào comprobatória
das operaçiies esonôm ico- Íinance iras rea I izadas pela C AC E :

lV. Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

V. Convocar Extraordinariamente a assemhleia Geral. 1l



Parágrafo único - O Conselho F iscal reunir-se-á ordinariamente, uma vez por ano. na

segunda quinzena de ianeiro. em sua maioria absoluta. e extraordinariamcnte. sempre

que convocado pelo Diretor-Presidente da CACE. ou pela maioria simples de seus

membros.

ÂRTIGO 13" - DO MÂNDATO

,,\s eleições pâra a Diretoria Executiva e Conselho F'iscal realizar-se-ão. conjuntamente.

de 04 (quatro) anos. por chapa completa de candidatos apresentada à Assembleia Geral,

podendo seus menrbros ser reeleitos por mais um mandato.

Artigo 14" - Deverá conter os órgãos da administraçào da CACE que sâo

I - Assernhleia Geral

ll - Consc.lho Diretor

lll - Sccretaria Executi,r'a

IV - Conselho l:iscal

I)A ASSENIBLÉ]IA (;ERAL

Ârtigo l§'- A Assernbleia Geral e o órgão máximo da entidade. dela participando
todos os msociados fundadores. e os associados etbtivos que estejam em pleno gor-o de

seus direitos, conforme previsto no estatuto.

Artigo 16" A Assembleia Geral se reunirá ordinariamente. de 02 (dois) em 02 (dois)

meses e rxtraordinariamente sempre que fbr convocada pelo Presidente ou por 2i3 dos

associados em pleno gozo de seus direitos. por motivos relevantes.

Artigo 17' - A Âssernbleia Geral delerá delibcrar sobre:

| - 0 relatório de atitidades. balanço e demais contas da CACE. ao conselho flsçal;

II - Autorizar a alicnaçào ou instituição de ônus sobre os bens pertencentes a CIASA

lll - Detenninar e atualizar as linhas de açâo da sociedacle;

Ârtigo lü'-O Conselho Diretor cr um órgâo colegiaclo. com o mínimo de três membros.
subordinado á assembleia Ceral de associados. responsável pela representação social da

CACE, bent como possui a responsabilidade administrativa da sociedade, composto de

associados efetivos. com mandato de 04 anos. permitindo-se a reconduçào por âpsnas

mais um mandato consecutivo.

Artigo l9o - Deverá a Diretoria cumprir e t'azer cumprir o presente Estatuto e as

resoluçôes da assembleia. hem como:

\,
r!

i

I - Aprolar a criaçào ou extinçào de programas:



ll - Elalrorar o orçanrento anual (da receita e da despesa):

tIl - Detinir seus cargos. funçôes. atribuições e responsabilidades mediante Regimento

Interno próprio;

IV - Nonrear. contratar e destituir a qualquer tempo a Secretaria F.xecutiva;

V - t-:laborar programas de trabalho a serem desenvolvidos pela diretoria:

emitir parecer sobre as operações de crédito. aquisiçâo ou altcraçâo dc imóveis ouvidos

o C'omitrr ("lientíf ico.

Ârtigo 20" Conrpete à Se,cretaria

I - Formulâr e progxamar a política de conrunicação e informaçâo da sociedade. de

acordo com as diretrizes emanadas da Assembleia Geral:

ll - Coordenar as atividades de captaçâo de recursos da entidade:

III - Elaborar pareceres. enr conjunto ou isoladarnente, sobre projetos e atividades da

entidade e de terceiros:

IV - Aceitar doações e subvenções. desde que âs mesmas nâo compronretam a

autonomia e independência da entidade;

V - Elaborar o Regime'nlo lnterno para aprovação do ('onselho Diretor:

Vl - Coordenar a elahoraçâo de projctos

D0 C0NSELHO }'ISCAL

Artigo 21" 0 Conselho Fiscal, cornposto de três membros ef'etivos e 03(três) suplentes,

será e'leito simultaneamertte ao Conselho Diretor, na mesma Assenrbleia Geral
Ordinária. com manclato de ()4 {quatro) anos, podendo ser reconduzido por mais um

nrandato consecutivo.

Artigo 22" Cornpete a«l Consclho [jiscal

| - Auxiliar'o Conselho Diretor na Administraçào da CACE:

II - Analisar e tiscalizar as açôes do C'onselho Diretor e a prestaçâo de contas da

Secretaria e demais atos administrativos e financeiros;

III - C onvocar assembleia Geral dos Associndos a qualquer tempo.

cÂPrTtrl",o QtiARTo - DAS DtSpO§tÇÔeS «;rRArS E TRANSITORTAS

Artigo 23" - Os bens patrirnoniais da CASA DE APOIO A CRIAI{ÇA ESPECIAL-
CACE não poderão scr onerados. permutados ou alienados sem autorizaçào da
assemhleia Geraldos Associados. convocada especialnrente para esse tlm.

{



Artigo 24" - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Diretor. com recurso

voluntário para a asssembleia Geral.

DA ALTERAÇÃO DO ESTATIITO:

Artigo 25" - () estatuto da CACE g»derá scr alterado ou reÍbrmado por proposta do

Diretor presidente ou pelo menos três integrantes da diretoria. desde que:

| - a alterçâo ou refirrma seja discutida em assembleia e aprovada no míninto por 2,'3

dos memhros da diretoria:

ll - a altcração não contrarie ou desvinue as Íinalidades da CACE

DA EXTINÇÃO DA CACE

Artigo 26'- A CASA DE APOIO A CRIANÇA ESPECIAL-CACE, cxtinguir-se-á
por deliheraçâo tundamentâda e aprovada por 213 em reunião coqf unta presiclida pelo

Diretor-prcsidente da entidade nos seguintes casos:

I - inrpossihilitlade de sua manutenção:

ll - a ilicitudc ou a inutilidatJe dc scus bens

Artigo 27" - No caso da Êxtinçâo da entidade. o Diretor-presidente da entidade
juntamr'nte conl o conselho tiscal procederá a sua liquidação. realizando operações
pendentes. a cobrança e todos os atos de disposições que estime necessários.

Art. 28" - Este estatuto entra em l'igor na data de sua aprovaçâ«r em Âssemhléia geral
de tundação.

Luccna/llB,25 tle f)utubro de 2012.

Diret«rr (a) - Presidente: Taciana Lima de Menrlonça

\

,t" 4

/. . / ,/ .',t.'
.,A,7"!{/,*z- /{;,1#a.Ç...r'

Pro,rdsco Corlos Icrm do Sluo
Advogado

oAB/PE 12053
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|DICA

NÚ,yERO OE rNsCRlÇÃO

17.216.738/0001-93
TIATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÂO
CADASTRAL

DÂTA DE ABERÍIFIÂ
2U11nO12

NOMEEMPRESARIA!

CASA DE APOIO A CRIANCA ESPECIAL . CACE DA CIDADE DE LUCENA- PB

T LO OO ESTAEÊLÊCIMENÍO (NOME DE FANTASIA) PORÍE

DEMAIS

E OESCRI DAAÍIVIDADE ECON

87,20-1-99 . Atavidades de assistência psicossocial ê à saúde a poÍtadores de distúrbios psiquicos, dêficiência mêntal e
dependência química ê grupos simalares não especiÍicadas antêrio.mênte

cÔorco E DEscRrÇÃo oasaÍrvroADE§ EcoNÔMtcAS sEcUNoÀRAs
Não inÍomada

Ê oEscRr DANATUREZA

399-9 -Associação Privada

LOGRÂOOURO

R MARIANO OE SOUZA FALCAO
NÚMERo

SN
COMPLEMENTO

CEP

68.315-000
BA RROO SÍRI-IO

CENTRO
MUNICIPIO

LUCENA

ÊNDEREÇO ELETRôNICO TELEFONE

(83) 8875-2028

ENÍE FEDERÁÍIVO RE VEL (EFR)

ATIVA
DATA DA SITUAÇÁO CADASÍRÁT

20t1112012

MOTIVO DE

SITUAÇÀO ESPECIAL DATA DA SIÍUAÇÁO ESPECIAL

PB

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 2610512023 às 13:29:22 (data e horâ de BrasÍlia). Página:1/í



-# GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDAO

CÓDIGO: 6DD3,BOCB.OA7F.A4EO Emitida no dia 1410112O24 às21:22:33

ldentiÍicação do requerente:
cNPJ/cPF: 1 7.21 6.738/000Í -93
R,G. :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Ceftidâo de Debito na
página www.sefaz.pb.gov. br.

OBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios sê o requêrente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válída com a apresentação conjuntâ do caÉão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Recêita Fedaral do Ministério da Fazenda.

CeÉidão de Débito êmltida via 'lntemet'.
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C/|IX/l-
CÀlXÂ ICaf NÕL,l :ê. F:!.:i-:Ê:RÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Endereço:

L7.2t6.738/0001-93

CASA DE APO A CRIANCA ESP CACE CID LUCEN

RUA MARIANO DE SOUZA FALCAO SN / CENTRO / LUCENA / PB / 58315.
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceftifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrígações com o FGTS.

Validade: L2/ Ol / 2024 a 10 / 02/ 2024

Certifi cação N ú mer oz 2O240 t L22OO 4 L L L7 9A 6602

Informação obtida em L4IOL/2024 2L:L3:26

A utilização deste Certificado para os fins prevÍstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTÀS

Nome: CASA DE ÀPOIO A CR]ANCA ESPECTAL - CÀCE DA CTDADE DE LUCENA-
PB (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: L] .216 .738 / 0001-93
Certidão n": 3305748/2024
Expedição: L4/01/2024, às 2L202:59
Validade z 12/07 /2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que C.ASA DE APOIO À CRTANCÀ ESPECIÀL - CÀCE DA CTDADE DE

LUCENÀ- PB (UATRIZ E EILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no
L7.2L6.738/0001-93, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leís do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/2011, e
13.467/207'7, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunaís do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, ag'ências ou filiais.
A aceltação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
f nternet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certídão emitida gratuitamente.

INTORMÀÇÃO IMPORTAMTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhi-stas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatória transit.ada em juJ-gado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determínados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, comissão de conciliação prévia ou demais títulos que, por
disposição 1egal, contiver força executiva.

I)tiait,r:,t u: :',: ti: aat:t.t::r: ;i:t::iii :,::.,,:..; .l:t:



Prefeitura Municipal de Lucena
Secretaria de Receíta Municipal-

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCÀIS

Número 003.029

Certifico, de acordo com os assentamentos do Cadastro de Débitos Fiscais desta deta,
gue inexístem dábitos relativos a tributos municipais impeditivos da expedição desta
certidão, em notne do contribuinte abaixo citado.

À Prefeitura Municipal de Lucena ressalva eeu direito de cobrar quaisquer dívidas,
de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado, cujo paganento venba a ser
considerado exigível-.

Contribuinte
C.N.P.J.:

CASA DE APOIO A CRIÀNCA ESPECIAL - CACE DA CIDADE DE

LVÇESê. ?88/ooo1-e3

Inserição Mercantil:
133.123-B

válida até o día L2/03/2024.

Emitida no dj.a L2/0L/2024

Código de Val-idação RGQN5B357

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

À aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autentícidade na
Internet, no Portal do Contribuinte do endereço https://wvtr.lucena.pb.gov.brl



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍvlDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CASA DE APOIO A CRIANCA ESPECIAL - CACE DA CIDADE DE LUCENA- PB
CNPJ: í7.2í6.738/0001 -93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de í966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo para Íins de certificação da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.ba.

Certidão emitida gratuitamente com basê na PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014
Emitida às 15:3í:17 do dia 2211012023 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 1910412024.
Código de controle da certidão: 1022.OD94.2FE'A.2725
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ênte Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passívo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd'do parágraÍo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .


